
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Apelação Cível nº 0031776-84.2013.815.2001 – 6ª Vara de Família da Capital.
Relator :  João Batista Barbosa, juiz convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Carolline Silva Maia Bezerra e Carla Silva Maia Bezerra.
Advogado :  Giordanno  Loureiro  Cavalcanti  Grilo,  Maria  Carolina  Gusmão  de
Carvalho.
Apelado : Carlos da Silva Maia Bezerra.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE
ALIMENTOS.  POLO  ATIVO.  ASSISTÊNCIA  DA
GENITORA  EM  FACE  DAS  ALIMENTANTES
MENORES. MAIORIDADE NO CURSO DO PROCESSO.
INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO  DA
REPRESENTAÇÃO.  INOBSERVÂNCIA.
CIRCUNSTÂNCIA SUPERVENIENTE  QUE  IMPEDE  A
REGULAR  TRAMITAÇÃO.  INDEFERIMENTO  DA
INICIAL. DESPROVIMENTO. 

—  Desta feita, considerando que foi oportunizada a regularização da
representação, e as partes se mantiveram inertes, o indeferimento da
inicial deve ser mantido em todos os seus termos.

Vistos etc.

Trata-se de apelação cível interposta por Carolline Silva Maia
Bezerra e Carla Silva Maia Bezerra,  nos autos da ação de execução de alimentos
ajuizada em face de Carlos da Silva Maia Bezerra. 

Foi proferida sentença indeferindo a inicial e extinguindo o feito
sem resolução de mérito, ante a irregularidade da representação processual, haja vista
que as filhas do alimentante alcançaram a maioridade no curso do processo, não mais
dependendo de assistência da genitora, razão pela qual seria necessária a regularização
da representação processual (fl. 126).

Irresignadas,  as  apelantes  afirmam  que  a  sentença  deve  ser
reformada, pois as procurações não foram juntadas por equívoco, mas que vêm agindo
diligentemente  no  curso do  processo.  Aduzem que não houve intimação pessoal  da
promovente para regularizar a representação processual. Pleiteiam, por fim, a reforma
da sentença para que o feito retome seu caminho natural (fl. 128/134).
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Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 146v.

A Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.154/157,  opinou
pelo desprovimento da apelação.

É o relatório. Decido.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a  procuração  foi
outorgada pela genitora assistindo as filhas à época menores de idade.

Ocorre que no curso do processo as alimentantes atingiram a
maioridade e não houve a correção do polo ativo da demanda. 

Devidamente intimadas (fl. 108), na pessoa dos seus advogados
regularmente constituídos, para suprir a irregularidade da representação (fl. 115), houve
o transcurso do prazo sem manifestação.

Neste sentido,  outra medida não há senão a extinção do feito
sem resolução de mérito haja vista que a regularização da representação processual foi
expressamente  determinada,  inclusive  com  a  ressalva  do  indeferimento  da  inicial.
Assim, essa circunstância superveniente e não regularizada impede a regular tramitação
do feito.

No mesmo sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INVENTÁRIO.  AUSÊNCIA DE
PROVA  INEQUÍVOCA  QUE  CONDUZA  A  UM  JUÍZO  DE
VEROSSIMILHANÇA SOBRE AS ALEGAÇÕES, OU MESMO UM
POSSÍVEL PREJUÍZO,  AFERÍVEL DE  IMEDIATO.  AUSÊNCIA
DE  PROVAS  DA  EXISTÊNCIA  DE  OUTROS  HERDEIROS.
ÚNICA HERDEIRA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  AFERIR  NOS
PRESENTES AUTOS SE O CONTRATO DE COMPRA E VENDA
ACOSTADO ATENTOU AOS DITAMES LEGAIS. NECESSIDADE
DOS  POSSÍVEIS  COMPRADORES  DO  BEM  IMÓVEL  DE
CUMPRIR AS FORMALIDADES LEGAIS SOB PENA DE NÃO
EXPEDIÇÃO  DO  ALVARÁ  E  CONSEQUENTE  DECLARAÇÃO
DE NULIDADE DA VENDA REALIZADA. INVIABILIDADE DE
SE  DISCUTIR  NESSE  RECURSO  MATÉRIAS  NÃO
PERSEGUIDAS NA INSTÂNCIA SINGELA.  NECESSIDADE DE
REGULARIZAÇÃO  DE  REPRESENTAÇÃO  DA HERDEIRA
ANTE  A SUA SUPERVENIENTE  MAIORIDADE. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. (Agravo
de Instrumento nº  0804105-68.2014.8.02.0000,  3ª Câmara Cível  do
TJAL, Rel. Convocado Maurício César Brêda Filho. j. 17.03.2016)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA DE
SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -
PRELIMINAR DE IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO -
MAIORIDADE  SUPERVENIENTE  DA  AUTORA  -  NOVO
INSTRUMENTO PROCURATÓRIO - PRELIMINAR AFASTADA -
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO - MORTE DOS GENITORES -
PAGAMENTO  ARBITRADO  NO  PERCENTUAL  LEGAL  -
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA
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-  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA  DE  UMA  DAS  PARTES  -
POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO INTEGRAL APENAS PELA
CONTRAPARTE -  ART. 21,  PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  -  RECURSO  CONHECIDO  E  NÃO
PROVIDO  -  DECISÃO  CONFIRMADA.  1.  Inexiste  defeito  na
representação da parte que, antes representada pelo tutor, atingiu
a maioridade  durante  o  trâmite  processual,  apresentando novo
instrumento  procuratório,  quando  oportunizado.  Preliminar
afastada. 2. Em caso de sucumbência recíproca, em havendo apenas
sucumbência mínima de uma das partes, é possível a determinação à
parte  adversa  do pagamento  integral  dos  honorários  advocatícios  e
despesas  processuais.  Inteligência  do  art.  21,  parágrafo  único  do
Código  de  Processo  Civil.  3.  Recurso  conhecido  e  não  provido  à
unanimidade.  (Apelação  Cível  nº  201400010059194,  4ª  Câmara
Especializada Cível do TJPI, Rel. Raimundo Nonato da Costa Alencar.
j. 05.05.2015, unânime)

No caso em tela, considerando que o despacho de regularização
processual ocorreu sob a égide do CPC/73, esta é a norma que vai disciplinar o referido
ato. Assim, não havia previsão na legislação processual revogada, como também não há
no  CPC/2015,  sobre  a  necessidade  de  intimação  pessoal  da  parte  nos  casos  de
indeferimento da petição inicial1.

Desta feita, considerando que foi oportunizada a regularização
da representação, e as partes se mantiveram inertes, o indeferimento da inicial deve ser
mantido em todos os seus termos.

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO à apelação, mantendo
a sentença em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 07 de março de 2018.

    João Batista Barbosa
Juiz convocado/RELATOR

1 Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: I - quando o juiz indeferir a

petição inicial; § 1o O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e Ill, o arquivamento dos autos,
declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em
48 (quarenta e oito) horas. 
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https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CLeg%5Cleg03cod.nfo&d=LEI-0005869%20Art%2021&sid=221a585a.3469a2f7.0.0#JD_LEI-0005869Art21
https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CLeg%5Cleg03cod.nfo&d=LEI-0005869%20Art%2021&sid=221a585a.3469a2f7.0.0#JD_LEI-0005869Art21

